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Gênero e dificuldades na escola

Cinthia Torres Toledo1
Marília Pinto de Carvalho2

Cada criança ou adolescente com quem trabalhamos é 
um ser humano único, com um nome, uma história e formas de 
interagir que são singulares. Lidar com essa dimensão individual 
é fundamental nas profissões de cuidado, como a docência ou 
a psicologia. Ao mesmo tempo, os seres humanos também são 
constituídos por um conjunto de relações sociais que condicionam 
a vida em sociedade. Por isso, quando nos referimos à escolarização, 
conseguimos identificar grupos mais propensos a apresentar 
dificuldades ou sofrimentos ao longo da vida escolar. Nesse capítulo 
vamos abordar como as relações de gênero permeiam a construção 
de trajetórias escolares desiguais entre crianças e adolescentes no 
Brasil. Na primeira parte, apresentaremos dados sobre a conclusão 
da educação básica que nos convidam a pensar nas diferenças 
educacionais de acordo com o sexo, em diálogo com o acúmulo de 
pesquisas sobre gênero e desempenho escolar. Na segunda parte, 
vamos abordar pesquisas que nos permitem pensar como gênero 
também afeta a escolarização da população LGBTQIA+. Sempre 
que possível, abordaremos o gênero a partir de uma perspectiva 
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intersecional, em que assumimos a importância de considerar a 
sua articulação com outras categorias, como a classe e a raça.

Quem se dá melhor na escola: meninos ou meninas?

Na figura 1, trazemos informações sobre a escolarização 
de grupos com características combinadas de sexo, raça e renda 
em relação aos jovens que em 2017 tinham entre 19 a 24 anos de 
idade. Até qual ano escolar cada um deles e delas havia estudado? 
As informações sobre renda estão apresentadas em dois grupos, 
os jovens do 1º quintil (os mais pobres) e do 5º quintil (os mais 
ricos). Já as informações sobre raça estão separadas entre brancos e 
negros e as de sexo em feminino e masculino. No eixo horizontal 
do gráfico temos de EF1 a EM3, que correspondem aos nove anos 
do ensino fundamental (EF1, EF2, EF3...EF9) e aos três anos de 
ensino médio (EM1, EM2, EM3). No eixo vertical, o percentual de 
jovens, variando de 0 a 100%. A partir da leitura dos dois eixos, 
conseguimos verificar qual o percentual dos grupos definidos pela 
combinação de sexo, cor/raça e renda que consegue terminar cada 
um dos anos escolares da educação básica:

A primeira informação que salta aos olhos é que na figura 1 
há dois agrupamentos de linhas bem definidos. Um primeiro grupo 
tem linhas mais horizontais, que caminham ao longo de todos os 
anos escolares muito perto dos 100%. Este é o agrupamento que 
informa a escolaridade dos grupos de renda mais alto (5º quintil). 
O outro grupo é formado por linhas descendentes, que estão perto 
do 100% no EF1, mas vão decaindo ao longo dos anos escolares. 
Esse é o agrupamento que informa a escolaridade dos grupos 
de renda mais baixo (1º quintil). A existência dessas duas zonas 
de acesso tão bem definidas demonstra que a renda é um fator 



Sumário 234

Gênero e dificuldades na escola

Sumário Autores

fundamental para a possibilidade de cursar e concluir todos os 
anos da educação básica (Simões, 2019).

Figura 1 - Curvas de acesso dos jovens de 19 a 24 anos, por grupos com 
características combinadas de renda, sexo, cor/raça – Brasil- 2017.

Fonte: Simões (2019), a partir de dados da Pnad Contínua/IBGE (2017).

Se olharmos para cada uma das linhas no interior desses 
agrupamentos, conseguiremos identificar que o acesso à educação 
também apresenta um padrão de acordo com o sexo e a raça. Entre 
os jovens de 19 a 24 anos do 1º quintil, 57,7% das moças brancas 
concluíram o ensino médio, seguidas de 52% das moças negras, 
48,6% dos rapazes brancos e 40% dos rapazes negros. A proporção 
de jovens do 5º quintil que conclui essa etapa de ensino é mais 
elevada, mas segue a mesma hierarquia de sexo e raça: moças 
brancas (97,6%); moças negras (95,1%), rapazes brancos (92,5%) 
e rapazes negros (85,8%) (Simões, 2019).  

Esses dados mostram que as moças brasileiras tendem a 
construir trajetórias escolares mais regulares do que os rapazes de 
um mesmo grupo de renda e raça. As moças negras não constroem 
trajetórias escolares tão regulares quanto as brancas, mas as 
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proporções de acesso das moças negras são semelhantes às dos 
rapazes brancos do mesmo grupo de renda, apesar das desigualdades 
raciais que estruturam a sociedade brasileira. Os meninos negros 
de renda mais baixa constituem o grupo em situação de maior 
desvantagem educacional. E mesmo na população de renda mais 
alta, quase 15% dos rapazes negros não conseguem concluir o 
ensino médio. 

São informações como essas que têm nos motivado a 
desenvolver pesquisas sobre a forma como gênero condiciona o 
desempenho escolar, seja considerando a vantagem das meninas ou 
a desvantagem dos meninos. Em nossa abordagem, presamos pela 
igualdade de gênero e consideramos que compreender a relação 
entre a formação de masculinidades e os processos de escolarização 
dos meninos negros é uma questão urgente para a justiça social 
e a garantia do direito à educação no Brasil. Esperamos que esta 
síntese contribua para a reflexão sobre como podemos intervir, por 
meio da nossa prática profissional, nos mecanismos que atuam 
contra a igualdade no acesso integral à educação no país. 

Meninos e meninas na escola: “as meninas são mais 
espertas”

Professoras entrevistadas em diferentes pesquisas tendem 
a atribuir a diferença de desempenho escolar dos meninos e 
meninas à entrada de meninos e rapazes no mercado de trabalho 
e à socialização familiar (Carvalho, 2013). Contudo, de um lado, 
estudos consistentes já demonstraram que o trabalho não explica 
essas dificuldades na escola: de cada cinco meninos entre 10 e 14 
anos com atraso em sua escolarização somente dois trabalham 
(Artes, 2009). Isso não significa amenizar os efeitos negativos do 
trabalho infantil nem afirmar que o trabalho não tenha influência 
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no processo de escolarização, mas apenas que ele não é a explicação 
mais importante para essas trajetórias truncadas.

Por outro lado, na percepção das professoras, as famílias 
educam os meninos para serem mais indisciplinados, o que 
contribuiria para que os meninos não conseguissem se adequar às 
exigências da escola, enquanto as meninas acabariam se tornando 
boas alunas pelo seu bom comportamento. Considerando a 
recorrência dessa explicação, uma de nós realizou uma pesquisa 
qualitativa com famílias das camadas populares urbanas que 
tinham ao menos um filho e uma filha em idade escolar, 
buscando identificar as expectativas de escolarização e as práticas 
de socialização familiar de meninos e meninas (Carvalho; Loges; 
Senkevics, 2016; Carvalho; Senkevics; Loges, 2014).

Apesar dos familiares entrevistados afirmarem aderir 
a princípios igualitários de educação, identificamos diferenças 
significativas na forma como filhos e filhas eram educados. 
Constatamos que as expectativas parentais eram mais altas para 
os filhos do que para as filhas, assim como o acompanhamento 
da vida escolar também era mais próximo em relação à educação 
dos meninos. O maior envolvimento na escolarização dos filhos 
era resultado da maior ocorrência de problemas disciplinares que 
levavam as escolas a acionar as famílias para falar dos meninos, mas 
não das meninas. Outros estudos têm demonstrado que os meninos 
são mais frequentemente objeto da atenção das professoras e das 
equipes pedagógicas (Carvalho et al., 2016; Pereira; Carvalho, 
2009). Ainda que essa atenção seja decorrente de avaliações 
negativas, a dedicação de mais tempo à educação dos meninos 
também nos permite colocar em questão se não há um grupo 
de meninas que tem tido suas necessidades pouco reconhecidas 
por profissionais e familiares, o que inclui as indicações para 
atendimentos psicológicos. 
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As expectativas de escolarização mais alta para os filhos 
parecem contraditórias com o quadro de desigualdades que 
apresentamos e uma interpretação plausível para essa contradição é 
que permaneça nas concepções das famílias e das professoras uma 
percepção dicotômica de gênero, em que a razão, a vida pública 
e o trabalho remunerado são domínios masculinos, enquanto 
a emoção, a vida privada e o trabalho doméstico são domínios 
femininos. Assim, mesmo que eles apresentem dificuldades, as 
professoras e os familiares preservariam expectativas mais altas em 
relação ao futuro dos meninos. Essa interpretação parece ganhar 
sustentação tanto quando identificamos diferenças significativas 
na imposição de regras e na divisão de tarefas domésticas pelas 
famílias, quanto na forma como as professoras avaliam meninos 
e meninas. 

Nas famílias entrevistadas, as meninas tendiam a ser 
mais responsabilizadas pela realização do trabalho doméstico e 
também a ter o seu tempo não escolar mais controlado, estando 
sujeitas a um conjunto maior de regras e de restrições sobre a 
circulação para além do espaço da casa. Essa diferença de gênero 
na socialização familiar parecia contribuir para a produção de 
comportamentos nas meninas que eram valorizados pelas escolas, 
como a organização, a autonomia e a obediência (ou formas mais 
sutis de desobediência). Além disso, lidando diariamente com um 
maior controle familiar, as meninas tendem a significar a escola 
de modo mais positivo do que os meninos. Para muitas garotas, a 
escola é percebida como um espaço de liberdade e de sociabilidade, 
enquanto para os garotos a frequência escolar tende a implicar 
em uma maior restrição à liberdade usufruída em casa e nas ruas  
(Carvalho et al., 2016; Carvalho; Senkevics; Loges, 2014; 
Senkevics; Carvalho, 2015).
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Considerando essas diferenças, as professoras parecem 
estar certas na percepção de que meninos e meninas são educados 
de modos distintos pelas famílias e que a socialização familiar 
tem impactos no desempenho escolar. No entanto, consideramos 
importante apresentar uma leitura crítica da afirmação de que as 
meninas apresentam bons resultados escolares simplesmente como 
efeito da passividade diante das exigências da escola, como algumas 
professoras pareciam indicar em suas entrevistas (Carvalho, 2012; 
Dal’igna, 2007). Na verdade, estudos sobre as práticas de avaliação 
escolar indicam que meninos e meninas avaliados positivamente 
pelas professoras são destacados justamente por assumirem uma 
posição ativa em classe, participando das aulas e demonstrando 
autonomia na realização das tarefas escolares (Carvalho, 2001). 
Essa ressalva é importante para colocar em questão explicações 
dicotômicas, permitindo a compreensão de efeitos contraditórios 
da opressão de gênero: ainda que as meninas sejam mais controladas 
pelas famílias e responsabilizadas pelo trabalho doméstico, elas 
parecem desenvolver maior autonomia diante das exigências  
da escola.

Além disso, as escolas não são espaços neutros em relação à 
formação de gênero. Atribuir apenas às famílias a responsabilidade 
pelas diferenças de desempenho escolar por sexo é se eximir da 
responsabilidade de problematizar como as práticas pedagógicas 
contribuem para a construção das desigualdades educacionais. 

Na avaliação cotidiana das professoras tem importância 
não apenas a aprendizagem de conteúdos, mas também o 
comportamento das crianças. E as professoras avaliam de 
formas diferentes a indisciplina de meninos e meninas, assim 
como de crianças negras e brancas. Santos (2007), analisando o 
livro de registro de advertências e suspensões de uma escola de 
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ensino médio, além de encontrar mais rapazes do que moças 
sendo punidos, indicou que era nítida a diferença no tipo de 
comportamento considerado indisciplinado: as moças eram 
repreendidas principalmente por não estarem de uniforme, usarem 
roupas consideradas inadequadas e por beijarem no pátio. Não 
havia rapazes punidos por beijos! 

Já Silva Neto (2019) mostrou como as expectativas 
e pressupostos de educadores e educadoras dos anos finais do 
ensino fundamental atuavam na constituição de lugares de 
disciplina e indisciplina que estavam vinculados a masculinidades 
e feminilidades. Em outra pesquisa que desenvolvemos nos 
anos iniciais do ensino fundamental (Toledo; Carvalho, 2018) 
percebemos o quanto as próprias crianças tendem a associar as 
masculinidades negras à corporalidade (e não à razão) e atuam de 
modo que acaba por influenciar negativamente na forma como as 
professoras avaliam os meninos auto e heteroclassificados como 
pretos. Por meio de pesquisa etnográfica, notamos nas interações 
entre as crianças que os meninos pretos tendiam a ser incluídos nas 
atividades que ocorriam nas quadras da escola, mas nas salas de aula 
eram sistematicamente excluídos das parcerias entre as crianças, 
sendo constantemente chamados de “burros” ou questionados 
em suas capacidades intelectuais, mesmo quando apresentavam 
bom desempenho escolar. Reagindo à discriminação da qual eram 
vítimas, os meninos pretos demonstravam grande sofrimento 
e frequentemente estavam envolvidos em confusões com seus 
colegas. No entanto, como as práticas de exclusão entre as crianças 
não envolvia a troca de ofensas de cunho explicitamente racial, a 
discriminação que eles sofriam não era percebida pelas professoras. 
Dessa forma, os meninos pretos eram vistos como os grandes 
causadores de problemas em suas turmas, sendo avaliados pelas 
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professoras como indisciplinados e pouco esforçados (Toledo; 
Carvalho, 2018). Enfim, sem uma discussão crítica sobre o racismo 
na escola, as professoras acabam por reproduzir as desigualdades. E 
sobre os meninos negros paira a sombra do estereótipo do homem 
negro violento, na figura do menino negro indisciplinado.

Além disso, as meninas parecem lidar com as regras 
escolares de uma forma menos conflitiva, contornando mais do 
que enfrentando as educadoras, como nos relatou um menino de 
12 anos, aluno do quinto ano: 

Eu acho que as meninas são mais espertas do que os meninos. 
[...] Eles não prestam atenção, eles ficam conversando, fica 
mascando chiclete na aula das professoras. [E as meninas?] 
As meninas também desenham, elas não prestam atenção. 
É a mesma coisa, elas conversam, a professora chama a 
atenção delas e aí elas prestam atenção. [E se a professora 
chama a atenção dos meninos, eles ficam quietos?] 
Não, não ficam... Aí quando ela vira, eles continuam 
conversando. Mas quando a professora pede para parar, as 
meninas param (Carvalho, 2001, p. 571)

Este conjunto de estudos nos leva a considerar que este 
aluno tinha razão: as meninas desenvolvem mais frequentemente 
uma maneira de contornar a disciplina escolar, estabelecem uma 
relação positiva com a escola e conseguem traçar uma trajetória 
escolar mais longa. Por isso acreditamos que nossa preocupação 
quanto às dificuldades escolares deve se voltar para a crítica 
às associações racistas que permeiam formas de enxergar os 
meninos negros como intelectualmente inferiores, violentos 
e indisciplinados (hooks, 2015), assim como aos modelos de 
masculinidade oferecidos aos meninos, de forma a facilitar que 
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eles estabeleçam uma relação enriquecedora com a escola e o 
conhecimento.

Estudantes LGBTQIA+: “olha, eu sofri tanto, tanto  
na escola!”

Não existem dados nacionais integrados que nos informem 
sobre as trajetórias escolares de pessoas LBTQIA+, embora 
saibamos que elas vivenciam processos escolares incompletos, 
truncados e extremamente sofridos, com consequências negativas 
para sua formação e inserção no mercado de trabalho. 

ONGS e movimentos sociais têm procurado suprir esta 
falta de informações com pesquisas junto a amostras menores. 
Por exemplo, de acordo com questionário respondido por 
participantes da Parada do Orgulho LGBT do Rio de Janeiro, em 
2004, a discriminação de caráter homofóbico nas escolas “assume 
dimensões de uma epidemia grave quando as vítimas são muito 
jovens. Nada menos do que 40,4% dos adolescentes entre 15 e 18 
anos foram vítimas dessa experiência. Entre jovens de 19 e 21 anos, 
31,3% referiram-se a discriminações na escola ou na faculdade” 
(Carrara; Ramos, 2005, p. 80). Também o levantamento da 
Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais 
(ABLGT, 2016), feito a partir de questionários respondidos 
digitalmente em 2015, mostra que 73% dos estudantes não 
heterossexuais já haviam sido agredidos verbalmente na escola, e a 
menção às agressões físicas foi de um a cada quatro deles.

Em relação especificamente a pessoas trans, estudos 
têm recorrido às solicitações de uso do nome social, seja 
na inscrição para o Exame Nacional do Ensino Médio  
(Junqueira, Senkevics, 2020), seja junto ao Cadastro de Pessoas 
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Físicas (CPF). Nessa direção, estudo recente de pesquisadores 
do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas IPEA (2025), 
demonstra que pessoas trans enfrentam barreiras significativas no 
assalariamento formal, materializada tanto em uma menor taxa de 
participação em relação à população geral quanto em um menor 
rendimento médio. Mesmo para aqueles que conseguem participar 
do mercado formal de trabalho, a desigualdade permanece: uma 
pessoa trans recebe, em média, R$ 2.707, 32% a menos que a 
média dos assalariados formais identificada na Rais 2023, que é 
de R$ 3.987. Em relação à escolaridade, “uma pessoa trans com 
ensino superior ganha, em média, 27,6% a menos que uma pessoa 
com ensino superior na população total, enquanto uma pessoa 
trans sem ensino superior ganha 23,1% a menos que aqueles com 
mesma qualificação na população total” (p. 10).

Outras pesquisas analisam materiais didáticos que 
muitas vezes trazem representações negativas das pessoas não 
heterossexuais, reproduzem informações que contribuem para a 
manutenção da homofobia ou silenciam em relação à diversidade 
sexual.  (Lionço, Diniz, 2008). Já a análise de histórias de vida 
e entrevistas com professores e estudantes de diferentes níveis de 
ensino confirma a existência cotidiana de homofobia e transfobia 
nas escolas, manifestando-se tanto de forma sutil, quanto por meio 
de violência verbal e física. (Santos e Cerqueira-Santos, 2020; 
Xavier, Vianna, 2023; Cruz, Santos, 2016; Jesus Souza et alii, 
2016). Os relatos abrangem desde omissão, risadas e apelidos até 
socos, pedradas e violência sexual.

Estas situações costumam passar despercebidas ou até 
mesmo ser reproduzidas por funcionários e professores, como relata 
uma estudante entrevistada por Cruz e Santos (2016): “Da escola, 
eu lembro das torturas. Torturas que estavam presentes nos olhares 
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e nos risos que iam desde a servente e a merendeira, passando pelos 
professores e a diretora, até os colegas de sala e de recreio.” (Cruz, 
Santos, 2016, p.121) Quando ouvidos, os professores revelam 
desconhecimento sobre a diversidade de gênero, ausência de 
discussão nas escolas e falta de cursos de formação.

Enfim, as falas sobre as experiências vividas na escola 
indicam que, junto à percepção de ser diferente, inicia-se um forte 
processo de desigualdade, que marca profundamente a construção 
da subjetividade e a relação com a escola: “Eu não tive mais estrutura 
para continuar porque eu não sabia quem era eu, não sabia aonde 
me encaixava no mundo.” (Depoimento de uma aluna citado por 
Xavier, Vianna, 2023, p.10). Dessa forma, os estudos existentes 
apontam que as atitudes transfóbicas e homofóbicas na escola 
resultam em privação de direitos, abalam a autoestima, geram 
desinteresse, interferem no processo de construção identitária e na 
sensação de pertencimento à escola, e por consequência produzem 
evasão e abandono, além de comprometerem a inserção no 
mercado de trabalho. O cis heterossexismo não apenas contribui 
negativamente para a constituição do sujeito em sua subjetividade, 
como prejudica a ação escolar em seu papel de mediadora no 
acesso ao conhecimento e à sociabilidade que nos faz sentir o 
pertencimento ao gênero humano.

No entanto, mudanças também ganharam força a partir 
dos anos 2000. Por um lado, o ativismo LGBTQIA+ no Brasil 
ganhou maior visibilidade e o mesmo país que proíbe a discussão 
de gênero nos currículos, assiste à eleição de 30 pessoas trans* no 
pleito de 2020, e 26 nas eleições municipais de 2024. Nas escolas, 
temos indicações de mudanças a partir de nossa inserção como 
pesquisadoras em instituições públicas de ensino da grande São 
Paulo desde o final dos anos 1990. Em pesquisa recente, por 
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exemplo, um de nossos informantes principais foi um garoto de 
14 anos, gay, que afirmou ter sofrido bastante ao longo de sua 
escolarização, mas que no momento da pesquisa tinha muita 
popularidade na escola, desfrutava de aceitação e de uma ampla 
rede de sociabilidade (Toledo, 2022). Em outra escola, uma criança 
de 11 anos se classificou como não binária, mostrando conhecer e 
utilizar bem o termo (Toledo, 2024), ambas situações impensáveis 
20 anos antes, quando pessoas LGBTQIA+ eram praticamente 
invisíveis nas escolas. Por isso concordamos com a estudante citada 
por Xavier e Vianna (2023):

a gente está ganhando essa batalha, [...] ainda tem muito 
pela frente, mas a gente está caminhando.  Então hoje 
os meninos estão começando a ver a gente diferente, 
começam a olhar e notar que a gente também faz parte 
da sociedade, que a gente também é ser humano” (Xavier, 
Vianna, 2023, p. 18).

Considerações finais

Ao longo deste capítulo, buscamos trazer informações 
sobre a escolaridade no Brasil de acordo com o sexo e indicamos 
que, em todos os grupos de raça e renda, as meninas tendem a 
construir trajetórias escolares mais bem-sucedidas e longevas do 
que os meninos. As explicações para esse quadro de desigualdades 
educacionais envolvem compreender como gênero organiza a 
educação, seja em casa ou nas escolas. Além disso, demandam 
uma sensibilidade para compreendermos como gênero e raça 
se articulam, influenciando na construção de trajetórias mais 
tumultuadas entre meninos negros, grupo em maior situação 
de desvantagem no acesso à educação básica no Brasil. Nessa 
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direção, buscamos trazer algumas pesquisas que demonstram que 
a associação racista entre masculinidade negra e corporalidade, 
vinculando os meninos negros à violência, indisciplina e baixa 
capacidade intelectual, impacta negativamente na escolaridade 
dos meninos de múltiplas maneiras, das relações entre pares à  
atuação docente.

Também apontamos que faltam dados nacionais para 
pensarmos sobre a escolaridade de estudantes LGBTQIA+. Apesar 
dessa limitação, estudos qualitativos nos permitem afirmar que esse 
grupo tende a estar bastante vulnerável a um conjunto de violências 
nas escolas, o que impacta tanto na construção da subjetividade 
desses grupos de estudantes, quanto nas possibilidades de acessarem 
os conhecimentos escolares. Neste sentido, argumentamos que 
compreender como gênero conforma as trajetórias educacionais de 
diferentes grupos de estudantes é uma questão urgente de justiça 
social e do direito à educação no Brasil. 
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